
Proposta alterada de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece um regime
de identificaçªo e registo de bovinos e relativo à rotulagem da carne de bovino e dos produtos à

base de carne de bovino e revoga o Regulamento (CE) n.o 820/97 do Conselho (1)
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(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2000) 301 final � 1999/0204(COD)

(Apresentada pela Comissªo em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE de 18 de
Maio de 2000)

(1) JO C 376 E de 28.12.1999, p. 42.

PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA, Inalterado

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 152.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Agindo em conformidade com o procedimento estabelecido no
artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 19.o do Regulamento (CE) n.o 820/97 do Conse-
lho, que estabelece um regime de identificaçªo e registo de
bovinos e relativo à rotulagem da carne de bovino e dos
produtos à base de carne de bovino (1), dispıe que, a
partir de 1 de Janeiro de 2001, serÆ introduzido em todos
os Estados-Membros um regime de rotulagem obrigatória
da carne de bovino; com base numa proposta da Co-
missªo, o mesmo artigo dispıe igualmente que as normas
gerais relativas a esse regime obrigatório devem ser adop-
tadas antes daquela data;

(1) O artigo 19.o do Regulamento (CE) n.o 820/97 do Conse-
lho, de 21 de Abril de 1997, que estabelece um regime de
identificaçªo e registo de bovinos e relativo à rotulagem
da carne de bovino e dos produtos à base de carne de
bovino (1), dispıe que, a partir de 1 de Janeiro de 2000,
serÆ introduzido em todos os Estados-Membros um re-
gime de rotulagem obrigatória da carne de bovino; com
base numa proposta da Comissªo, o mesmo artigo dispıe
igualmente que as normas gerais relativas a esse regime
obrigatório devem ser adoptadas antes daquela data;

(2) O Regulamento (CE) n.o 2772/1999 do Conselho, de 21
de Dezembro de 1999, que estabelece as normas gerais do
regime de rotulagem obrigatória da carne de bovino (2)
especifica que as referidas normas gerais só se aplicam a
título provisório, por um período mÆximo de oito meses,
ou seja, de 1 de Janeiro a 31 de Agosto de 2000;

___________
(1) JO L 117 de 7.5.1997, p. 1, com a redacçªo que lhe foi dada pelo

Regulamento (CE) n.o [. . .].

___________
(1) JO L 117 de 7.5.1997, p. 1.
(2) JO L 334 de 28.12.1999, p. 1.
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(2) É adequado integrar essas normas gerais no Regulamento
(CE) n.o 820/97; por razıes de clareza, esse o Regula-
mento deve ser revogado e substituído por um novo re-
gulamento;

(3) Por razıes de clareza, o Regulamento (CE) n.o 820/97
deve ser revogado e substituído por um novo regula-
mento;

(3) Dada a instabilidade do mercado da carne de bovino e dos
produtos à base de carne de bovino, causada pela crise da
encefalopatia espongiforme bovina, a maior transparŒncia
das condiçıes de produçªo e comercializaçªo destes pro-
dutos, nomeadamente em relaçªo à rastreabilidade, exer-
ceu um efeito positivo no consumo da carne de bovino;
para manter e reforçar essa confiança do consumidor na
carne de bovino, Ø necessÆrio aumentar a informaçªo de
que os consumidores dispıem no rótulo;

(4) Dada a instabilidade do mercado da carne de bovino e dos
produtos à base de carne de bovino, causada pela crise da
encefalopatia espongiforme bovina, a maior transparŒncia
das condiçıes de produçªo e comercializaçªo destes pro-
dutos, nomeadamente em relaçªo à rastreabilidade, exer-
ceu um efeito positivo no consumo da carne de bovino;
para manter e reforçar essa confiança do consumidor na
carne de bovino e evitar que seja induzido em erro, Ø
necessÆrio aumentar a informaçªo de que os consumido-
res dispıem no rótulo;

(4) Para este efeito, Ø essencial estabelecer, por um lado, um
regime eficaz de identificaçªo e registo de bovinos na fase
de produçªo e, por outro lado, um regime de rotulagem
comunitÆrio específico no sector da carne de bovino, ba-
seado em critØrios objectivos na fase de comercializaçªo;

(5) Para este efeito, Ø essencial estabelecer, por um lado, um
regime eficaz de identificaçªo e registo de bovinos na fase
de produçªo e, por outro lado, um regime de rotulagem
comunitÆrio específico no sector da carne de bovino, ba-
seado em critØrios objectivos na fase de comercializaçªo;

(5) As garantias decorrentes de tal melhoramento conduzirªo
igualmente à satisfaçªo de certas exigŒncias de interesse
pœblico, nomeadamente a protecçªo da saœde humana e
da sanidade animal; por conseguinte, a base jurídica ade-
quada para o presente regulamento Ø o artigo 152.o do
Tratado;

(6) As garantias decorrentes de tal melhoramento conduzirªo
igualmente à satisfaçªo de certas exigŒncias de interesse
pœblico, nomeadamente a protecçªo da saœde humana e
da sanidade animal; por conseguinte, a base jurídica ade-
quada para o presente regulamento Ø o artigo 152.o do
Tratado;

(6) SerÆ, portanto, promovida a confiança do consumidor na
qualidade da carne de bovino e dos produtos à base de
carne de bovino;

(7) SerÆ, portanto, promovida a confiança do consumidor na
qualidade da carne de bovino e dos produtos à base de
carne de bovino;

(7) O n.o 1, alínea c), do artigo 3.o da Directiva 90/425/CEE
do Conselho, de 26 de Junho de 1990, relativa aos con-
trolos veterinÆrios e zootØcnicos aplicÆveis ao comØrcio
intracomunitÆrio de certos animais vivos e produtos, na
perspectiva da realizaçªo do mercado interno (1), estabe-
lece que os animais para comØrcio intracomunitÆrio de-
vem ser identificados em conformidade com as exigŒncias
da regulamentaçªo comunitÆria e devem ser registados de
modo a permitir identificar a exploraçªo, o centro ou o
organismo de origem ou de passagem e que, antes de 1 de
Janeiro de 1993, estes regimes de identificaçªo e registo
devem ser alargados à circulaçªo de animais no interior
do território de cada Estado-Membro;

(8) O n.o 1, alínea c), do artigo 3.o da Directiva 90/425/CEE
do Conselho, de 26 de Junho de 1990, relativa aos con-
trolos veterinÆrios e zootØcnicos aplicÆveis ao comØrcio
intracomunitÆrio de certos animais vivos e produtos, na
perspectiva da realizaçªo do mercado interno (1), estabe-
lece que os animais para comØrcio intracomunitÆrio de-
vem ser identificados em conformidade com as exigŒncias
da regulamentaçªo comunitÆria e devem ser registados de
modo a permitir identificar a exploraçªo, o centro ou o
organismo de origem ou de passagem e que, antes de 1 de
Janeiro de 1993, estes regimes de identificaçªo e registo
devem ser alargados à circulaçªo de animais no interior
do território de cada Estado-Membro;

___________
(1) JO L 224 de 18.8.1990, p. 29, com a œltima redacçªo que lhe foi

dada pela Directiva 92/118/CEE (JO L 62 de 15.3.1993, p. 49).

___________
(1) JO L 224 de 18.8.1990, p. 29, com a œltima redacçªo que lhe foi

dada pela Directiva 92/118/CEE (JO L 62 de 15.3.1993, p. 49).
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(8) O artigo 14.o da Directiva 91/496/CEE do Conselho, de 15
Julho 1991, que fixa os princípios relativos à organizaçªo
dos controlos veterinÆrios dos animais provenientes de
países terceiros introduzidos na Comunidade e altera as
Directivas 89/662/CEE, 90/425/CEE e 90/675/CEE (1), es-
tabelece que a identificaçªo e o registo previstos no n.o 1,
alínea c), do artigo 3.o da Directiva 90/425/CEE devem,
com excepçªo dos animais destinados a abate e dos equí-
deos registados, ser efectuados após a execuçªo de tais
controlos;

(9) O artigo 14.o da Directiva 91/496/CEE do Conselho, de 15
Julho 1991, que fixa os princípios relativos à organizaçªo
dos controlos veterinÆrios dos animais provenientes de
países terceiros introduzidos na Comunidade e altera as
Directivas 89/662/CEE, 90/425/CEE e 90/675/CEE (1), es-
tabelece que a identificaçªo e o registo previstos no n.o 1,
alínea c), do artigo 3.o da Directiva 90/425/CEE devem,
com excepçªo dos animais destinados a abate e dos equí-
deos registados, ser efectuados após a execuçªo de tais
controlos;

(9) A gestªo de certos regimes de ajuda comunitÆria no do-
mínio da agricultura requer a identificaçªo individual de
certos tipos de animais; os regimes de identificaçªo e
registo devem, por conseguinte, ser adequados para a
aplicaçªo e o controlo de tais medidas;

(10) A gestªo de certos regimes de ajuda comunitÆria no do-
mínio da agricultura requer a identificaçªo individual de
certos tipos de animais; os regimes de identificaçªo e
registo devem, por conseguinte, ser adequados para a
aplicaçªo e o controlo de tais medidas;

(10) Para a aplicaçªo correcta do presente regulamento, Ø ne-
cessÆrio assegurar o interca¼mbio rÆpido e eficaz de infor-
maçªo entre os Estados-Membros; as disposiçıes comuni-
tÆrias foram estabelecidas pelo Regulamento (CEE) n.o
1468/81 do Conselho, de 19 de Maio de 1981, relativo
à assistŒncia mœtua entre as autoridades administrativas
dos Estados-Membros e à colaboraçªo entre estas e a Co-
missªo, tendo em vista assegurar a boa aplicaçªo das
regulamentaçıes aduaneira ou agrícola (2), e pela Directiva
89/608/CEE do Conselho, de 21 de Novembro de 1989,
relativa à assistŒncia mœtua entre as autoridades adminis-
trativas dos Estados-Membros e à colaboraçªo entre estas
e a Comissªo, tendo em vista assegurar a boa aplicaçªo
das legislaçıes veterinÆria e zootØcnica (3);

(11) Para a aplicaçªo correcta do presente regulamento, Ø ne-
cessÆrio assegurar o interca¼mbio rÆpido e eficaz de infor-
maçªo entre os Estados-Membros; as disposiçıes comuni-
tÆrias foram estabelecidas pelo Regulamento (CEE) n.o
1468/81 do Conselho, de 19 de Maio de 1981, relativo
à assistŒncia mœtua entre as autoridades administrativas
dos Estados-Membros e à colaboraçªo entre estas e a Co-
missªo, tendo em vista assegurar a boa aplicaçªo das
regulamentaçıes aduaneira ou agrícola (2), e pela Directiva
89/608/CEE do Conselho, de 21 de Novembro de 1989,
relativa à assistŒncia mœtua entre as autoridades adminis-
trativas dos Estados-Membros e à colaboraçªo entre estas
e a Comissªo, tendo em vista assegurar a boa aplicaçªo
das legislaçıes veterinÆria e zootØcnica (3);

(11) As regras actuais relativas à identificaçªo e ao registo de
bovinos foram estabelecidas pela Directiva 92/102/CEE do
Conselho, de 27 de Novembro de 1992, relativa à identi-
ficaçªo e ao registo de animais (4) e pelo Regulamento
(CE) n.o 820/97 do Conselho; a experiŒncia demonstrou
que a aplicaçªo dessa directiva aos bovinos nªo foi intei-
ramente satisfatória e carece de aperfeiçoamento; Ø, por-
tanto, necessÆrio adoptar um regulamento específico em
relaçªo aos bovinos a fim de reforçar o disposto nessa
directiva;

(12) As regras actuais relativas à identificaçªo e ao registo de
bovinos foram estabelecidas pela Directiva 92/102/CEE do
Conselho, de 27 de Novembro de 1992, relativa à identi-
ficaçªo e ao registo de animais (4) e pelo Regulamento
(CE) n.o 820/97 do Conselho; a experiŒncia demonstrou
que a aplicaçªo dessa directiva aos bovinos nªo foi intei-
ramente satisfatória e carece de aperfeiçoamento; Ø, por-
tanto, necessÆrio adoptar um regulamento específico em
relaçªo aos bovinos a fim de reforçar o disposto nessa
directiva;

(12) Para que a introduçªo de um regime de identificaçªo mais
aperfeiçoado seja aceite, Ø essencial nªo sobrecarregar de-
masiado o produtor em termos de formalidades adminis-
trativas; devem ser estabelecidos prazos exequíveis para a
sua aplicaçªo;

(13) Para que a introduçªo de um regime de identificaçªo mais
aperfeiçoado seja aceite, Ø essencial nªo sobrecarregar de-
masiado o produtor em termos de formalidades adminis-
trativas; devem ser estabelecidos prazos exequíveis para a
sua aplicaçªo;

___________
(1) JO L 268 de 24.9.1991, p. 56, com a œltima redacçªo que lhe foi

dada pela Directiva 96/43/EC (JO 162 de 1.7.1996, p. 1).
(2) JO L 144 de 2.6.1981, p. 1, com a œltima redacçªo que lhe foi dada

pelo Regulamento (CE) n.o 515/97 (JO L 82 de 22.3.1997, p. 1).
(3) JO L 351 de 2.12.1989, p. 34.
(4) JO L 355 de 5.12.1992, p. 32, com a œltima redacçªo que lhe foi

dada pelo Acto de Adesªo da `ustria, Finla¼ndia e SuØcia.

___________
(1) JO L 268 de 24.9.1991, p. 56, com a œltima redacçªo que lhe foi

dada pela Directiva 96/43/EC (JO 162 de 1.7.1996, p. 1).
(2) JO L 144 de 2.6.1981, p. 1, com a œltima redacçªo que lhe foi dada

pelo Regulamento (CE) n.o 515/97 (JO L 82 de 22.3.1997, p. 1).
(3) JO L 351 de 2.12.1989, p. 34.
(4) JO L 355 de 5.12.1992, p. 32, com a œltima redacçªo que lhe foi

dada pelo Acto de Adesªo da `ustria, Finla¼ndia e SuØcia.
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(13) Para que, no a¼mbito do controlo dos regimes de ajuda
comunitÆria, a rastreabilidade dos animais seja rÆpida e
precisa, cada Estado-Membro deve criar uma base de da-
dos informatizada que registe a identidade do animal e de
todas as exploraçıes do seu território, bem como as des-
locaçıes dos animais, em conformidade com o disposto
na Directiva 97/12/CE do Conselho, de 17 de Março de
1997, que altera e actualiza a Directiva 64/432/CEE rela-
tiva a problemas de fiscalizaçªo sanitÆria em matØria de
comØrcio intracomunitÆrio de animais das espØcies bovina
e suína (1), a qual clarifica os requisitos sanitÆrios desta
base de dados;

(14) Para que, no a¼mbito do controlo dos regimes de ajuda
comunitÆria, a rastreabilidade dos animais seja rÆpida e
precisa, cada Estado-Membro deve criar uma base de da-
dos informatizada que registe a identidade do animal e de
todas as exploraçıes do seu território, bem como as des-
locaçıes dos animais, em conformidade com o disposto
na Directiva 97/12/CE do Conselho, de 17 de Março de
1997, que altera e actualiza a Directiva 64/432/CEE rela-
tiva a problemas de fiscalizaçªo sanitÆria em matØria de
comØrcio intracomunitÆrio de animais das espØcies bovina
e suína (1), a qual clarifica os requisitos sanitÆrios desta
base de dados;

(15) É importante que cada Estado-Membro tome todas as
medidas necessÆrias para que a sua base de dados infor-
matizada se encontre plenamente operacional o mais ra-
pidamente possível;

(14) Devem ser tomadas medidas para garantir condiçıes tØc-
nicas que assegurem a melhor comunicaçªo possível entre
o produtor e a base de dados, bem como a utilizaçªo
generalizada das bases de dados;

(16) Devem ser tomadas medidas para garantir condiçıes tØc-
nicas que assegurem a melhor comunicaçªo possível entre
o produtor e a base de dados, bem como a utilizaçªo
generalizada das bases de dados;

(15) Para assegurar a rastreabilidade das deslocaçıes dos bovi-
nos, estes animais devem ser identificados atravØs de uma
marca auricular aplicada em cada orelha, e, em princípio,
acompanhados por um passaporte em todas as suas des-
locaçıes; as características da marca auricular e do passa-
porte devem ser determinadas a nível comunitÆrio; em
princípio, deve ser emitido um passaporte por animal a
quem tenha sido atribuída uma marca auricular;

(17) Para assegurar a rastreabilidade das deslocaçıes dos bovi-
nos, estes animais devem ser identificados atravØs de uma
marca auricular aplicada em cada orelha, e, em princípio,
acompanhados por um passaporte em todas as suas des-
locaçıes; as características da marca auricular e do passa-
porte devem ser determinadas a nível comunitÆrio; em
princípio, deve ser emitido um passaporte por animal a
quem tenha sido atribuída uma marca auricular;

(16) Os animais importados de países terceiros em conformi-
dade com a Directiva 91/496/CEE devem estar sujeitos aos
mesmos requisitos de identificaçªo;

(18) Os animais importados de países terceiros em conformi-
dade com a Directiva 91/496/CEE devem estar sujeitos aos
mesmos requisitos de identificaçªo;

(17) Todos os animais devem conservar as respectivas marcas
auriculares ao longo da sua vida;

(19) Todos os animais devem conservar as respectivas marcas
auriculares ao longo da sua vida;

(18) A Comissªo estÆ a analisar, com base no trabalho efec-
tuado pelo Centro Comum de Investigaçªo, a viabilidade
da utilizaçªo de meios electrónicos para a identificaçªo de
animais;

(20) A Comissªo estÆ a analisar, com base no trabalho efec-
tuado pelo Centro Comum de Investigaçªo, a viabilidade
da utilizaçªo de meios electrónicos para a identificaçªo de
animais;

(19) Os detentores de animais, com excepçªo dos transporta-
dores, devem manter um registo actualizado dos animais
nas respectivas exploraçıes; as características do registo
devem ser determinadas a nível comunitÆrio; a autoridade
competente deve ter acesso a tais registos, mediante pe-
dido;

(21) Os detentores de animais, com excepçªo dos transporta-
dores, devem manter um registo actualizado dos animais
nas respectivas exploraçıes; as características do registo
devem ser determinadas a nível comunitÆrio; a autoridade
competente deve ter acesso a tais registos, mediante pe-
dido;

(20) Os Estados-Membros podem repercutir as despesas decor-
rentes da aplicaçªo destas medidas em todo o sector da
carne de bovino;

(22) Os Estados-Membros podem repercutir as despesas decor-
rentes da aplicaçªo destas medidas em todo o sector da
carne de bovino;

___________
(1) JO L 109 de 25.4.1997, p. 1.

___________
(1) JO L 109 de 25.4.1997, p. 1.
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(21) Devem ser designadas a ou as autoridades responsÆveis
pela aplicaçªo de cada título do presente regulamento;

(23) Devem ser designadas a ou as autoridades responsÆveis
pela aplicaçªo de cada título do presente regulamento;

(22) No contexto do regime de rotulagem estabelecido no pre-
sente regulamento, entende-se por «carne de bovino» cer-
tos produtos referidos no n.o 1 do artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1254/1999 do Conselho, de 17 de Maio de
1999, que estabelece a organizaçªo comum de mercado
no sector da carne de bovino (1);

(24) No contexto do regime de rotulagem estabelecido no pre-
sente regulamento, entende-se por «carne de bovino» cer-
tos produtos referidos no n.o 1 do artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1254/1999 do Conselho, de 17 de Maio de
1999, que estabelece a organizaçªo comum de mercado
no sector da carne de bovino (1);

(23) SerÆ introduzido em todos os Estados-Membros um re-
gime de rotulagem obrigatória da carne de bovino; no
a¼mbito deste regime obrigatório, os operadores e organi-
zaçıes que comercializem carne de bovino devem incluir,
na informaçªo constante do rótulo, certas características
da carne de bovino, bem como o local de abate do animal
ou animais de que ela provØm;

(25) SerÆ introduzido em todos os Estados-Membros um re-
gime de rotulagem obrigatória da carne de bovino; no
a¼mbito deste regime obrigatório, os operadores e organi-
zaçıes que comercializem carne de bovino devem incluir,
na informaçªo constante do rótulo, certas características
da carne de bovino, bem como o local de abate do animal
ou animais de que ela provØm;

(24) O regime de rotulagem obrigatória da carne de bovino
serÆ introduzido a partir de 1 de Janeiro de 2003; no
a¼mbito deste regime obrigatório, os operadores e organi-
zaçıes que comercializem carne de bovino devem incluir,
alØm disso, na informaçªo constante do rótulo relativa à
origem, os locais em que nasceram e foram criados e
abatidos o ou os animais de que a carne de bovino
provØm;

(26) O regime de rotulagem obrigatória da carne de bovino
serÆ introduzido a partir de 1 de Janeiro de 2003; no
a¼mbito deste regime obrigatório, os operadores e organi-
zaçıes que comercializem carne de bovino devem incluir,
alØm disso, na informaçªo constante do rótulo relativa à
origem, os locais em que nasceram e foram criados e
abatidos o ou os animais de que a carne de bovino
provØm;

(25) 1 de Janeiro de 2003 Ø a data mais próxima possível para
a introduçªo da rotulagem obrigatória de origem; a prin-
cipal razªo para a nªo-introduçªo da rotulagem de origem
obrigatória antes de 1 de Janeiro de 2003 Ø que a infor-
maçªo completa relativa à movimentaçªo dos bovinos na
Comunidade apenas Ø necessÆria para os animais nascidos
após 1 de Janeiro de 1998;

(27) 1 de Janeiro de 2003 Ø a data mais próxima possível para
a introduçªo da rotulagem obrigatória de origem; a prin-
cipal razªo para a nªo-introduçªo da rotulagem de origem
obrigatória antes de 1 de Janeiro de 2003 Ø que a infor-
maçªo completa relativa à movimentaçªo dos bovinos na
Comunidade apenas Ø necessÆria para os animais nascidos
após 1 de Janeiro de 1998;

(26) Do ponto de vista das exigŒncias do interesse pœblico, o
regime de rotulagem obrigatória da carne de bovino deve
aplicar-se igualmente à carne de bovino importada para a
Comunidade; contudo, deve prever-se o facto de o opera-
dor ou a organizaçªo do país terceiro poder nªo dispor de
todas as informaçıes necessÆrias à indicaçªo da origem no
rótulo; consequentemente, Ø necessÆrio determinar as in-
formaçıes mínimas que os países terceiros devem indicar
no rótulo;

(28) Do ponto de vista das exigŒncias do interesse pœblico, o
regime de rotulagem obrigatória da carne de bovino deve
aplicar-se igualmente à carne de bovino importada para a
Comunidade; contudo, deve prever-se o facto de o opera-
dor ou a organizaçªo do país terceiro poder nªo dispor de
todas as informaçıes necessÆrias à indicaçªo da origem no
rótulo; consequentemente, Ø necessÆrio determinar as in-
formaçıes mínimas que os países terceiros devem indicar
no rótulo;

(27) Em relaçªo aos operadores ou organizaçıes que produ-
zam e comercializem carne picada de bovino, aparas de
carne de bovino ou carne de bovino cortada e aos ope-
radores ou organizaçıes que exportem carne de bovino de
países terceiros para a Comunidade, que podem nªo estar
em condiçıes de apresentar toda a informaçªo requerida
no a¼mbito do regime de rotulagem obrigatória da carne
de bovino, devem ser concedidas derrogaçıes que assegu-
rem um nœmero mínimo de informaçıes;

(29) Em relaçªo aos operadores ou organizaçıes que produ-
zam e comercializem carne picada de bovino, aparas de
carne de bovino ou carne de bovino cortada e aos ope-
radores ou organizaçıes que exportem carne de bovino de
países terceiros para a Comunidade, que podem nªo estar
em condiçıes de apresentar toda a informaçªo requerida
no a¼mbito do regime de rotulagem obrigatória da carne
de bovino, devem ser concedidas derrogaçıes que assegu-
rem um nœmero mínimo de informaçıes;

___________
(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 21.

___________
(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 21.
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(28) O objectivo da rotulagem consiste em assegurar a mÆxima
transparŒncia do mercado da carne de bovino; Ø, portanto,
adequado que os operadores e organizaçıes que decidam
comercializar a respectiva carne de bovino sob um rótulo
que assegure a rastreabilidade de cada animal devam po-
der rotular tal carne de bovino com um logotipo es-
pecífico;

(30) O objectivo da rotulagem consiste em assegurar a mÆxima
transparŒncia do mercado da carne de bovino; Ø, portanto,
adequado que os operadores e organizaçıes que decidam
comercializar a respectiva carne de bovino sob um rótulo
que assegure a rastreabilidade de cada animal devam po-
der rotular tal carne de bovino com um logotipo es-
pecífico;

(31) As disposiçıes do presente regulamento nªo prejudicam o
disposto no Regulamento (CEE) n.o 2081/92 do Conse-
lho (1), relativo à protecçªo das indicaçıes geogrÆficas e
denominaçıes de origem;

(29) Em relaçªo a todas as indicaçıes que nªo as abrangidas
pelo a¼mbito do regime de rotulagem obrigatória da carne
de bovino, Ø igualmente necessÆrio um enquadramento
comunitÆrio para tal rotulagem de carne de bovino; de-
vido à diversidade das descriçıes de carne de bovino co-
mercializada na Comunidade revela-se mais adequado o
estabelecimento de um regime facultativo de rotulagem da
carne de bovino; um regime de rotulagem eficaz depende
da rastreabilidade de toda a carne de bovino rotulada atØ
aos animais de origem; as medidas de rotulagem dos ope-
radores ou organizaçıes apenas serªo vÆlidas depois de ter
sido apresentada à autoridade competente, dentro de um
determinado prazo, a respectiva especificaçªo; a fim de
identificar correctamente o responsÆvel pela informaçªo
constante do rótulo, os operadores e organizaçıes apenas
serªo autorizados a rotular carne de bovino se o rótulo
contiver o seu nome ou logotipo de identificaçªo; para
assegurar que as especificaçıes de rotulagem possam ser
reconhecidas em toda a Comunidade, Ø necessÆrio prever
o interca¼mbio de informaçªo entre os Estados-Membros;

(32) Em relaçªo a todas as indicaçıes que nªo as abrangidas
pelo a¼mbito do regime de rotulagem obrigatória da carne
de bovino, Ø igualmente necessÆrio um enquadramento
comunitÆrio para tal rotulagem de carne de bovino; de-
vido à diversidade das descriçıes de carne de bovino co-
mercializada na Comunidade revela-se mais adequado o
estabelecimento de um regime facultativo de rotulagem da
carne de bovino; um regime de rotulagem eficaz depende
da rastreabilidade de toda a carne de bovino rotulada atØ
aos animais de origem; as medidas de rotulagem dos ope-
radores ou organizaçıes apenas serªo vÆlidas depois de ter
sido apresentada à autoridade competente, dentro de um
determinado prazo, a respectiva especificaçªo; a fim de
identificar correctamente o responsÆvel pela informaçªo
constante do rótulo, os operadores e organizaçıes apenas
serªo autorizados a rotular carne de bovino se o rótulo
contiver o seu nome ou logotipo de identificaçªo; para
assegurar que as especificaçıes de rotulagem possam ser
reconhecidas em toda a Comunidade, Ø necessÆrio prever
o interca¼mbio de informaçªo entre os Estados-Membros;

(30) Os operadores e organizaçıes que importam para a Co-
munidade carne de bovino proveniente de países terceiros
podem desejar igualmente rotular os respectivos produtos
em conformidade com o regime de rotulagem facultativa
de carne de bovino; devem, portanto, existir disposiçıes
que permitam que a carne de bovino importada seja
abrangida pelo regime de rotulagem; tais disposiçıes de-
vem assegurar que as medidas de rotulagem referentes à
carne de bovino importada sejam tªo fiÆveis como as
aplicÆveis à carne de bovino comunitÆria;

(33) Os operadores e organizaçıes que importam para a Co-
munidade carne de bovino proveniente de países terceiros
podem desejar igualmente rotular os respectivos produtos
em conformidade com o regime de rotulagem facultativa
de carne de bovino; devem, portanto, existir disposiçıes
que permitam que a carne de bovino importada seja
abrangida pelo regime de rotulagem; tais disposiçıes de-
vem assegurar que as medidas de rotulagem referentes à
carne de bovino importada sejam tªo fiÆveis como as
aplicÆveis à carne de bovino comunitÆria;

(31) A substituiçªo das medidas constantes do título II do
Regulamento (CE) n.o 820/97 pelas previstas no presente
regulamento poderia suscitar dificuldades que nªo sªo
abordadas no presente regulamento; para prever esta
eventualidade, importa dispor que a Comissªo adopte as
medidas transitórias necessÆrias; a Comissªo deve ser au-
torizada a resolver igualmente problemas prÆticos es-
pecíficos;

(34) A substituiçªo das medidas constantes do título II do
Regulamento (CE) n.o 820/97 pelas previstas no presente
regulamento poderia suscitar dificuldades que nªo sªo
abordadas no presente regulamento; para prever esta
eventualidade, importa dispor que a Comissªo adopte as
medidas transitórias necessÆrias; a Comissªo deve ser au-
torizada a resolver igualmente problemas prÆticos es-
pecíficos;

___________
(1) JO L 208 de 24.7.1992, p. 1.

PTC 311 E/222 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 31.10.2000



PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

(32) Para assegurar a fiabilidade das medidas previstas no pre-
sente regulamento, Ø necessÆrio que os Estados-Membros
apliquem obrigatoriamente medidas de controlo adequa-
das e eficazes; tais controlos devem ser efectuados sem
prejuízo de quaisquer outros que a Comissªo possa efec-
tuar, por analogia com o artigo 9.o do Regulamento (CE,
Euratom) n.o 2988/95 do Conselho, de 18 de Dezembro
de 1995, relativo à protecçªo dos interesses financeiros
das Comunidades Europeias (1); em caso de irregularida-
des, as autoridades competentes dos Estados-Membros de-
vem ser autorizadas a retirar a sua aprovaçªo de qualquer
especificaçªo;

(35) Para assegurar a fiabilidade das medidas previstas no pre-
sente regulamento, Ø necessÆrio que os Estados-Membros
apliquem obrigatoriamente medidas de controlo adequa-
das e eficazes; tais controlos devem ser efectuados sem
prejuízo de quaisquer outros que a Comissªo possa efec-
tuar, por analogia com o artigo 9.o do Regulamento (CE,
Euratom) n.o 2988/95 do Conselho, de 18 de Dezembro
de 1995, relativo à protecçªo dos interesses financeiros
das Comunidades Europeias (1); em caso de irregularida-
des, as autoridades competentes dos Estados-Membros de-
vem ser autorizadas a retirar a sua aprovaçªo de qualquer
especificaçªo;

(33) Devem ser estabelecidas sançıes adequadas para infra-
cçıes ao disposto no presente regulamento,

(36) Devem ser estabelecidas sançıes adequadas para infra-
cçıes ao disposto no presente regulamento,

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO: Inalterado

T˝TULO I

IDENTIFICA˙ˆO E REGISTO DE BOVINOS

Artigo 1.o

1. Todos os Estados-Membros devem estabelecer um regime
de identificaçªo e registo de bovinos (a seguir denominados
«animais»), em conformidade com o disposto no presente título.

2. O presente título aplica-se sem prejuízo das regras comu-
nitÆrias de erradicaçªo ou controlo de doenças e do disposto na
Directiva 91/496/CEE e no Regulamento (CEE) n.o 3508/92.
No entanto, as disposiçıes constantes da Directiva 92/102/CEE,
que se referem especificamente aos bovinos, deixam de ser
aplicÆveis a partir da data em que os animais devam ser iden-
tificados em conformidade com o presente título.

Artigo 2.o

Para efeitos do disposto no presente título, entende-se por:

� «animal», um bovino na acepçªo do artigo 2.o da Directiva
97/12/CE,

� «exploraçªo», qualquer estabelecimento, construçªo, ou, no
caso de uma exploraçªo agrícola ao ar livre, qualquer local
situado no território de um Estado-Membro, em que os
animais abrangidos pelo presente regulamento sejam deti-
dos, mantidos ou tratados,

___________
(1) JO L 312 de 23.12.1995, p. 1, com a œltima redacçªo que lhe foi

dada pelo Regulamento (CE) n.o 1036/1999 (JO L 127 de
21.5.1999, p. 4).

___________
(1) JO L 312 de 23.12.1995, p. 1, com a œltima redacçªo que lhe foi

dada pelo Regulamento (CE) n.o 1036/1999 (JO L 127 de
21.5.1999, p. 4).
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� «detentor», qualquer pessoa singular ou colectiva responsÆ-
vel pelos animais, a título permanente ou provisório, no-
meadamente durante o transporte ou num mercado,

� «autoridade competente», a ou as autoridades centrais de
um Estado-Membro responsÆveis pela, ou incumbidas da,
execuçªo de controlos veterinÆrios e a aplicaçªo do pre-
sente título, ou, no que respeita ao controlo dos prØmios,
as autoridades incumbidas da aplicaçªo do Regulamento
(CE) n.o 3508/92.

Artigo 3.o

O regime de identificaçªo e registo de bovinos deve comportar
os seguintes elementos:

a) Marcas auriculares para a identificaçªo de cada animal,

b) Bases de dados informatizadas,

c) Passaportes de animais,

d) Registos individuais mantidos em cada exploraçªo.

A Comissªo e a autoridade competente do Estado-Membro
interessado devem ter acesso a toda a informaçªo abrangida
pelo presente título. Os Estados-Membros e a Comissªo devem
tomar as medidas necessÆrias para assegurar o acesso a estes
dados por parte de todas as partes interessadas, incluindo as
organizaçıes de consumidores que tenham um interesse parti-
cular e sejam reconhecidas pelo Estado-Membro, desde que
sejam asseguradas a confidencialidade e a protecçªo dos dados
previstas na legislaçªo nacional.

Artigo 4.o

1. Todos os animais de uma exploraçªo nascidos ou desti-
nados a trocas comerciais intracomunitÆrias após 1 de Janeiro
de 1998, devem ser identificados atravØs de uma marca auri-
cular, aprovada pela autoridade competente, em cada orelha.
Ambas as marcas auriculares devem ostentar o mesmo código
œnico de identificaçªo, o que permitirÆ identificar individual-
mente cada animal, assim como a exploraçªo em que nasceu.
Em derrogaçªo a este requisito, os animais nascidos antes de 1
de Janeiro de 1998, destinados a trocas comerciais intracomu-
nitÆrias após essa data, podem ser identificados em conformi-
dade com o disposto na Directiva 92/102/CEE atØ 1 de Setem-
bro de 1998. TambØm em derrogaçªo a este requisito, os ani-
mais nascidos antes de 1 de Janeiro de 1998, destinados, após
essa data, a trocas comerciais intracomunitÆrias com vista ao
abate imediato, podem ser identificados em conformidade com
o disposto na Directiva 92/102/CEE atØ 1 de Setembro de
1999. Os bovinos destinados a acontecimentos culturais e des-
portivos (excepto feiras e exposiçıes) podem ser identificados
nªo atravØs de uma marca auricular, mas sim por um regime
de identificaçªo que ofereça garantias equivalentes e tenha sido
reconhecido pela Comissªo.
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2. A marca auricular deve ser aplicada num prazo a deter-
minar pelo Estado-Membro, contado a partir da data do nas-
cimento do animal e, em todo caso, antes de o animal aban-
donar a exploraçªo em que nasceu. Esse prazo nªo deve ser
superior a 30 dias, atØ 31 de Dezembro de 1999 inclusive, nem
superior a 20 dias, após essa data.

Contudo, a pedido de um Estado-Membro e em conformidade
com o procedimento referido no artigo 10.o, a Comissªo pode
determinar as circunsta¼ncias em que os Estados-Membros po-
dem prorrogar o prazo mÆximo.

Nenhum animal nascido após 1 de Janeiro de 1998 pode ser
transferido de exploraçªo a menos que tenha sido identificado
em conformidade com o disposto no presente artigo.

3. Todos os animais importados de países terceiros que te-
nham passado os controlos estabelecidos na Directiva
91/496/CEE e permaneçam no território comunitÆrio devem
ser identificados na exploraçªo de destino atravØs de uma
marca auricular que observe os requisitos do presente artigo,
dentro de um prazo a determinar pelo Estado-Membro, nunca
superior a 20 dias após os referidos controlos, e, em todo o
caso, antes de abandonarem a exploraçªo.

Contudo, nªo Ø necessÆrio identificar o animal se a exploraçªo
de destino for um matadouro situado no Estado-Membro em
que tais controlos sªo efectuados e se o animal for abatido no
prazo de 20 dias após os mesmos controlos.

A identificaçªo original estabelecida pelo país terceiro deve ser
registada na base de dados informatizada prevista no artigo 5.o
ou, caso se nªo encontre ainda plenamente operacional, nos
registos previstos no artigo 3.o, juntamente com o código de
identificaçªo a ela atribuído pelo Estado-Membro de destino.

4. Todos os animais provenientes de outros Estados-Mem-
bros devem conservar as respectivas marcas auriculares origi-
nais.

5. Nenhuma marca auricular pode ser removida ou subs-
tituída sem a autorizaçªo da autoridade competente.

6. As marcas auriculares devem ser atribuídas à exploraçªo,
distribuídas e aplicadas aos animais de acordo com a forma
estipulada pela autoridade competente.

7. AtØ 31 de Dezembro de 2001, o Parlamento e o Conse-
lho, agindo com base num relatório da Comissªo acompa-
nhado de eventuais propostas e em conformidade com o pro-
cedimento previsto no artigo 95.o do Tratado, tomarªo uma
decisªo sobre a viabilidade da introduçªo de medidas de iden-
tificaçªo electrónica, tendo em conta os progressos alcançados
neste domínio.
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Artigo 5.o

As autoridades competentes dos Estados-Membros devem criar
bases de dados informatizadas, em conformidade com o dis-
posto nos artigos 14.o e 18.o da Directiva 97/12/CE.

As bases de dados informatizadas devem encontrar-se plena-
mente operacionais atØ 31 de Dezembro de 1999, data após a
qual devem armazenar todos os dados requeridos ao abrigo da
directiva supracitada.

Artigo 6.o

1. A partir de 1 de Janeiro de 1998, a autoridade compe-
tente deve emitir um passaporte para cada animal que tenha de
ser identificado em conformidade com o disposto no artigo 4.o,
no prazo de 14 dias a contar da notificaçªo do seu nascimento,
ou, no que respeita aos animais importados de países terceiros,
no prazo de 14 dias após a notificaçªo da sua reidentificaçªo
pelo Estado-Membro em causa, em conformidade com o n.o 3
do artigo 4.o. A autoridade competente, desde que observe as
mesmas condiçıes, pode emitir passaportes para animais pro-
venientes de outros Estados-Membros. Nesse caso, o passaporte
que acompanha o animal à sua chegada deve ser entregue à
autoridade competente, que o devolverÆ ao Estado-Membro de
emissªo.

Contudo, a pedido de um Estado-Membro e em conformidade
com o procedimento referido no artigo 10.o, a Comissªo pode
determinar as circunsta¼ncias em que o prazo mÆximo pode ser
prorrogado.

2. O animal deve ser acompanhado do respectivo passa-
porte em todas as suas deslocaçıes.

3. Em derrogaçªo à primeira frase dos n.os 1 e 2, os Esta-
dos-Membros:

� que disponham de uma base de dados informatizada que a
Comissªo considere plenamente operacional antes de 1 de
Janeiro de 2000, em conformidade com o disposto no
artigo 5.o, podem estabelecer que o passaporte apenas
deva ser emitido em relaçªo aos animais destinados a trocas
comerciais intracomunitÆrias e que os animais apenas de-
vam ser acompanhados dos respectivos passaportes quando
sejam transferidos do território desse Estado-Membro para
o território de outro Estado-Membro, caso em que o pas-
saporte deve conter informaçªo proveniente da base de
dados informatizada.

� que disponham de uma base de dados informatizada que a
Comissªo considere plenamente operacional em conformi-
dade com o disposto no artigo 5.o, podem estabelecer que
o passaporte apenas deva ser emitido em relaçªo aos ani-
mais destinados a trocas comerciais intracomunitÆrias e que
os animais apenas devam ser acompanhados dos respecti-
vos passaportes quando sejam transferidos do território
desse Estado-Membro para o território de outro Estado-
-Membro, caso em que o passaporte deve conter informaçªo
proveniente da base de dados informatizada.

Nesses Estados-Membros, o passaporte que acompanha um
animal importado de outro Estado-Membro deve ser entre-
gue à autoridade competente aquando da sua chegada,

Inalterado

� podem, atØ 1 de Janeiro de 2000, autorizar a emissªo de
passaportes animais colectivos para efectivos que circulem
no interior do Estado-Membro em causa, desde que tais
efectivos tenham a mesma origem e o mesmo destino e
sejam acompanhados de um certificado veterinÆrio.

4. Em caso de morte, o detentor deve devolver o passaporte
do animal à autoridade competente no prazo de sete dias após
a sua morte. Se o animal for enviado para o matadouro, o
operador do matadouro serÆ responsÆvel pela devoluçªo do
passaporte à autoridade competente.
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5. No que respeita aos animais exportados para países ter-
ceiros, o œltimo detentor deve entregar o passaporte à autori-
dade competente do local em que o animal Ø exportado.

Artigo 7.o

1. Todos os detentores de animais, com excepçªo dos trans-
portadores, devem:

� manter um registo actualizado,

� logo que a base de dados informatizada se encontre plena-
mente operacional, notificar à autoridade competente, no
prazo de 15 dias, e, a partir de 1 de Janeiro de 2000, no
prazo de sete dias, todas as deslocaçıes de e para a explo-
raçªo e todos os nascimentos e mortes de animais na ex-
ploraçªo, bem como as respectivas datas. Contudo, a pe-
dido de um Estado-Membro e em conformidade com o
procedimento referido no artigo 10.o, a Comissªo pode
determinar as circunsta¼ncias em que os Estados-Membros
podem prorrogar o prazo.

� logo que a base de dados informatizada se encontre plena-
mente operacional, notificar à autoridade competente, no
prazo de 15 dias, e, no prazo de sete dias, todas as deslo-
caçıes de e para a exploraçªo e todos os nascimentos e
mortes de animais na exploraçªo, bem como as respectivas
datas. Contudo, a pedido de um Estado-Membro e em con-
formidade com o procedimento referido no artigo 10.o, a
Comissªo pode determinar as circunsta¼ncias em que os
Estados-Membros podem prorrogar o prazo mÆximo e es-
tabelecer normas específicas aplicÆveis às deslocaçıes de
bovinos para pastagens, durante o Verªo, em diferentes
locais de regiıes de montanha.

2. Se aplicÆvel e tendo em conta o disposto no artigo 6.o,
imediatamente após a chegada e antes da partida de cada ani-
mal da exploraçªo, todos os detentores de animais devem
preencher o passaporte e assegurar que este acompanhe o
animal.

Inalterado

3. Todos os detentores devem prestar à autoridade compe-
tente, mediante pedido, todas as informaçıes referentes à ori-
gem, à identificaçªo, e, se necessÆrio, ao destino dos animais
que possuíram, mantiveram, transportaram, comercializaram
ou abateram.

4. O registo deve observar o formato aprovado pela autori-
dade competente, ser manual ou informatizado, encontrar-se
sempre, mediante pedido, à disposiçªo da autoridade compe-
tente durante um período mínimo a determinar pela autoridade
competente, nunca inferior a trŒs anos.

Artigo 8.o

Os Estados-Membros devem designar a autoridade responsÆvel
pela aplicaçªo do presente título. Os Estados-Membros devem
informar-se mutuamente e informar a Comissªo da identidade
dessa autoridade.

Artigo 9.o

Os Estados-Membros podem, tal como referido no artigo 2.o,
cobrar aos detentores as despesas dos regimes referidos no
artigo 3.o e os controlos referidos no presente título.
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Artigo 10.o

Sem prejuízo do artigo 8.o da Directiva 1999/468/CE do Con-
selho (1), a Comissªo deve adoptar normas de execuçªo para a
aplicaçªo do presente título, de acordo com o procedimento
estabelecido no artigo 13.o do Regulamento (CE) 1258/1999 (2).
As normas de execuçªo devem abranger, em especial:

a) Disposiçıes referentes às marcas auriculares,

b) Disposiçıes referentes ao passaporte,

c) Disposiçıes referentes ao registo,

d) O nível mínimo de controlos a efectuar,

e) A aplicaçªo de sançıes administrativas,

f) Medidas transitórias necessÆrias para facilitar a aplicaçªo do
presente título.

T˝TULO II

ROTULAGEM DA CARNE DE BOVINO E DOS PRODUTOS À
BASE DE CARNE DE BOVINO

Artigo 11.o

Os operadores ou organizaçıes, tal como definidos no artigo
12.o, que:

� sejam obrigados, nos termos do disposto na secçªo I do
presente título, a rotular a carne de bovino no ponto de
venda e/ou,

� sejam obrigados, nos termos do disposto na secçªo I do
presente título, a rotular a carne de bovino em todas as
fases da comercializaçªo e/ou,

� pretendam, nos termos do disposto na secçªo II do presente
título, rotular carne de bovino no ponto de venda por
forma a fornecer informaçªo, que nªo a estabelecida no
artigo 13.o, relativa a certas características ou condiçıes
de produçªo da carne de bovino rotulada ou do animal
de que provØm,

Inalterado

devem fazŒ-lo em conformidade com o disposto no presente
título.

Todavia, o presente título aplica-se sem prejuízo das disposi-
çıes da Directiva 79/112/CEE do Conselho.

O presente título aplica-se sem prejuízo da legislaçªo comuni-
tÆria pertinente, em especial em matØria de carne de bovino.

___________
(1) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23.
(2) JO L 160 de 26.6.1999, p. 103.
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Artigo 12.o Inalterado

Para efeitos do disposto no presente título, aplicam-se as defi-
niçıes que se seguem:

� entende-se por «carne de bovino», todos os produtos com
os códigos NC 0201, 0202, 0206 10 95 e 0206 29 91,

� entende-se por «rotulagem», a colocaçªo de um rótulo em
uma ou mais peças individuais de carne ou no respectivo
material de embalagem, incluindo a prestaçªo de informa-
çıes ao consumidor, no ponto de venda,

� entende-se por «rotulagem», a colocaçªo de um rótulo em
uma ou mais peças individuais de carne ou no respectivo
material de embalagem, ou, tratando-se de produtos que se
nªo encontrem prØ-embalados, da adequada informaçªo
escrita visível, destinada ao consumidor, no ponto de venda,

� entende-se por «organizaçªo», um grupo de operadores de
ramos iguais ou diferentes do sector das trocas comerciais
de carne de bovino.

Inalterado

S e c ç ª o I

Regime comunitÆrio obrigatório de rotulagem da carne de
bovino

Artigo 13.o

Normas gerais

1. Os operadores e organizaçıes que comercializem carne
de bovino na Comunidade devem rotulÆ-la em conformidade
com o disposto no presente artigo.

O regime de rotulagem obrigatória deve assegurar uma relaçªo
entre, por um lado, a identificaçªo da carcaça, do quarto ou
das peças de carne de bovino, e, por outro lado, o animal
específico, ou, se tal bastar para assegurar a verificaçªo da
exactidªo da informaçªo constante do rótulo, os animais em
causa.

2. O rótulo deve conter as seguintes indicaçıes:

� um nœmero ou código de referŒncia que assegure a relaçªo
entre a carne de bovino e o ou os animais. Este nœmero
pode ser o nœmero de identificaçªo do animal específico de
que a carne de bovino provØm ou o nœmero de identifi-
caçªo relativo a um grupo de animais,

� o nœmero de aprovaçªo do matadouro em que o animal ou
grupo de animais foi abatido e a regiªo, o Estado-Membro
ou país terceiro em que se encontra estabelecido o mata-
douro. A indicaçªo deve ser feita nos seguintes termos:
«Abatido em [nome da regiªo, do Estado-Membro ou do
país terceiro] [nœmero da aprovaçªo]»,

� o nœmero de aprovaçªo do matadouro em que o animal ou
grupo de animais foi abatido e o Estado-Membro ou país
terceiro em que se encontra estabelecido o matadouro. A
indicaçªo deve ser feita nos seguintes termos: «Abatido em:
nome do Estado-Membro ou do país terceiro e nœmero da
aprovaçªo»,

� o nœmero de aprovaçªo do matadouro em que o animal ou
grupo de animais foi desossado e a regiªo, o Estado-Mem-
bro ou país terceiro em que se encontra estabelecido o
matadouro. A indicaçªo deve ser feita nos seguintes termos:
«Desossado em [nome da regiªo, do Estado-Membro ou do
país terceiro] [nœmero da aprovaçªo]»,

� o nœmero de aprovaçªo do matadouro em que o animal ou
grupo de animais foi desossado e o Estado-Membro ou país
terceiro em que se encontra estabelecido o matadouro. A
indicaçªo deve ser feita nos seguintes termos: «Desossado
em [nome do Estado-Membro ou do país terceiro] [nœmero
da aprovaçªo]»,
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� a categoria de animal ou animais de que a carne de bovino
provØm,

Inalterado

� a data de abate do animal ou grupo de animais de que
provØm a carne de bovino,

� o período mínimo ideal de maturaçªo da carne de bovino. Suprimido

3. No entanto, os Estados-Membros que disponham de da-
dos suficientes no regime de identificaçªo e registo de bovinos,
previsto no título I, podem decidir que, no que respeita à carne
de bovino de animais nascidos, criados e abatidos nos seus
territórios, os rótulos devem incluir igualmente elementos de
informaçªo suplementares.

Inalterado

4. O regime obrigatório previsto no n.o 3 nªo deve condu-
zir à perturbaçªo do comØrcio entre os Estados-Membros.

As medidas de implementaçªo aplicÆveis nos Estados-Membros
que pretendem aplicar o disposto no n.o 3 requerem a apro-
vaçªo prØvia da Comissªo.

5. A partir de 1 de Janeiro de 2003, os operadores e orga-
nizaçıes devem incluir igualmente nos rótulos as seguintes
indicaçıes:

� Estado-Membro, regiªo ou exploraçªo, ou país terceiro de
nascimento,

� Estado-Membro ou país terceiro de nascimento,

� todos os Estados-Membros, regiıes ou exploraçıes, ou paí-
ses terceiros em que se processou a engorda,

� todos os Estados-Membros ou países terceiros em que se
processou a engorda,

� Estado-Membro, regiªo ou matadouro, ou país terceiro em
que ocorreu o abate,

� Estado-Membro ou país terceiro em que ocorreu o abate,

� Estado-Membro, regiªo ou estabelecimento de desossa, ou
país terceiro, em que ocorreu a desossa.

Suprimido

Contudo, se a carne de bovino provier de animais nascidos,
criados, abatidos e desossados:

Contudo, se a carne de bovino provier de animais nascidos,
criados e abatidos:

� no mesmo Estado-Membro, a indicaçªo pode ser quer «Ori-
gem: [nome de Estado-Membro]» quer «Origem: CE»,

� no mesmo Estado-Membro, a indicaçªo pode ser «Origem:
[nome de Estado-Membro]»,

� em mais de um Estado-Membro, a indicaçªo pode ser quer
«Origem: CE» quer «Origem: mais de um Estado-Membro da
CE»,

Inalterado

� em mais de um Estado-Membro ou país terceiro, a indi-
caçªo deve ser «Origem: CE e Nªo-CE»,

� em um ou mais países terceiros, a indicaçªo deve ser quer
«Origem: [nome dos países terceiros]» quer «Origem:
Nªo-CE».
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Artigo 14.o

Derrogaçıes do regime de rotulagem obrigatória

Artigo 14.o

Derrogaçıes do regime de rotulagem obrigatória

1. Em derrogaçªo ao n.o 2 do artigo 13.o, aos primeiros trŒs
travessıes do n.o 5 do artigo 13.o e ao n.o 6 do artigo 13.o, os
operadores ou organizaçıes que produzam carne de bovino
picada, aparas de carne de bovino ou carne de bovino cortada
devem indicar no rótulo, pelo menos, os Estados-Membros,
regiıes ou estabelecimentos de desossa, ou países terceiros,
em que ocorreu a produçªo da carne de bovino.

Em derrogaçªo ao n.o 2 do artigo 13.o, aos primeiros trŒs
travessıes do n.o 5 do artigo 13.o e ao n.o 6 do artigo 13.o,
os operadores ou organizaçıes que produzam carne de bovino
picada, aparas de carne de bovino ou carne de bovino cortada
devem indicar no rótulo, pelo menos, os Estados-Membros,
regiıes ou estabelecimentos de desossa, ou países terceiros,
em que ocorreu a produçªo da carne de bovino.

Se tal carne de bovino for produzida:

� na mesma regiªo ou no mesmo Estado-Membro, a indi-
caçªo pode ser quer «Produzido em: [nome de regiªo ou
Estado-Membro]» quer «Produzido na CE»,

� em mais de um Estado-Membro, a indicaçªo pode ser quer
«Produzido em: [designaçıes dos Estados-Membros]» quer
«Produzido na CE»,

� em um ou mais Estados-Membros e em um ou mais países
terceiros, a indicaçªo pode ser quer «Produzido em: [nomes
dos Estados-Membros e países terceiros]» quer «Produzido
em países CE e em países Nªo-CE»,

� em um ou mais países terceiros, a indicaçªo pode ser quer
«Produzido em [nomes dos países terceiros]» quer «Produ-
zido em países Nªo-CE».

Inalterado

2. Em derrogaçªo ao sexto travessªo do n.o 2 do artigo 13.o,
os operadores ou organizaçıes podem rotular carne de vitelo
sem indicar a maturaçªo mínima dessa carne.

Suprimido

Artigo 15.o

Rotulagem obrigatória da carne de bovino proveniente de
países terceiros

Em derrogaçªo ao artigo 13.o, a carne de bovino importada
para a Comunidade relativamente à qual se nªo se encontra
disponível toda a informaçªo prevista no artigo 13.o deve ser
rotulada com a indicaçªo:

«Origem: Nªo-CE», ou «Abatido em: [nome do país terceiro]».

Inalterado

Artigo 16.o

Carne de bovino rastreÆvel atØ ao animal específico

Os operadores ou organizaçıes que asseguram a relaçªo entre
a identificaçªo da carne de bovino e o animal específico de que
a carne de bovino provØm podem rotular a carne de bovino
com um logotipo específico.
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S E C ˙ ˆ O I I

Regime facultativo de rotulagem
Artigo 17.o

Normas gerais
1. No que respeita aos rótulos que contŒm indicaçıes dife-
rentes das previstas na secçªo I do presente título, cada opera-
dor ou organizaçªo deve apresentar para informaçªo a sua
especificaçªo à autoridade competente de cada Estado-Membro
em que ocorre a produçªo ou venda da carne de bovino em
questªo. Tal notificaçªo prØvia deve ser feita, pelo menos, um
mŒs antes da rotulagem da carne de bovino. A autoridade
competente pode igualmente estabelecer as especificaçıes a
utilizar no Estado-Membro em causa, desde que a sua utili-
zaçªo nªo seja obrigatória.

As especificaçıes de rotulagem facultativa devem incluir:

� as informaçıes a incluir no rótulo,

� as medidas a tomar para assegurar a exactidªo das infor-
maçıes,

� o sistema de controlo que serÆ aplicado em todas as fases
da produçªo e da venda, incluindo os controlos a efectuar
por organismos independentes reconhecidos pela autori-
dade competente e designados pelos operadores ou organi-
zaçıes. Estes organismos devem satisfazer os critØrios esta-
belecidos na norma europeia EN/45011,

� no que respeita às organizaçıes, as medidas a tomar em
relaçªo a qualquer membro que nªo tenha cumprido as
especificaçıes.

Os Estados-Membros podem decidir que os controlos de um
organismo independente podem ser substituídos por controlos
de uma autoridade competente. A autoridade competente deve,
nesse caso, dispor do pessoal qualificado e dos recursos neces-
sÆrios para executar os controlos requeridos.

Os custos dos controlos previstos no presente título sªo supor-
tados pelos operadores ou organizaçıes que utilizam o regime
de rotulagem.

Os custos dos controlos previstos na presente secçªo sªo su-
portados pelos operadores ou organizaçıes que utilizam o
regime de rotulagem.

2. A especificaçªo deve igualmente assegurar a relaçªo entre,
por um lado, a identificaçªo da carcaça, do quarto ou das peças
de carne de bovino, e, por outro lado, o animal específico, ou,
se tal bastar para assegurar a verificaçªo da exactidªo da in-
formaçªo constante do rótulo, os animais em causa.

Inalterado

3. O rótulo deve incluir as informaçıes que:

� tenham sido sujeitas a notificaçªo prØvia à autoridade com-
petente,
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� sejam correctas e verificÆveis com base na especificaçªo, na
forma em que esta foi transmitida à autoridade competente,

� sejam claras, nªo enganosas e comuns a toda a carne de
bovino obtida por mistura proveniente de animais diferen-
tes.

4. Se, no prazo de um mŒs a contar do dia seguinte à data
de apresentaçªo da especificaçªo, a autoridade competente nªo
tiver levantado objecçıes nem tiver requerido informaçıes
complementares sobre a especificaçªo, os operadores ou orga-
nizaçıes em causa poderªo rotular a carne de bovino, desde
que o rótulo contenha o seu nome ou logotipo.

5. Se a produçªo e/ou venda da carne de bovino ocorrer em
dois ou mais Estados-Membros, as autoridades competentes dos
Estados-Membros devem:

� colaborar para assegurar o interca¼mbio eficaz de infor-
maçªo sobre as especificaçıes de rotulagem existentes em
qualquer outro Estado-Membro,

� reconhecer as especificaçıes existentes em qualquer outro
Estado-Membro.

Artigo 18.o

Regime facultativo de rotulagem de carne de bovino pro-
veniente de países terceiros

1. Se a produçªo de carne de bovino se efectuar, parcial ou
totalmente, num país terceiro, os operadores e organizaçıes
poderªo rotular a carne de bovino de acordo com o disposto
na presente secçªo, desde que tenham apresentado previamente
as suas especificaçıes à autoridade competente designada para
o efeito por cada país terceiro em causa e que tal autoridade
competente nªo tenha levantado objecçıes, nem tenha reque-
rido informaçıes complementares sobre a especificaçªo, no
prazo de um mŒs após a recepçªo da especificaçªo.

2. A validade a nível comunitÆrio de qualquer especificaçªo
existente num país terceiro estÆ condicionada à notificaçªo
prØvia à Comissªo, por esse país terceiro, dos seguintes ele-
mentos:

� autoridade competente designada,

� procedimentos e critØrios que a autoridade competente
deve observar ao analisar a especificaçªo,

� todos os operadores e organizaçıes cujas especificaçıes
foram aceites pela autoridade competente.

A Comissªo deve transmitir estas notificaçıes aos Estados-
-Membros.

Se, com base nas notificaçıes supramencionadas, a Comissªo
chegar à conclusªo de que os procedimentos e/ou critØrios
aplicados num país terceiro nªo sªo equivalentes às normas
estabelecidas no presente regulamento deve decidir, após con-
sulta do país terceiro em causa, que as especificaçıes desse país
terceiro nªo sªo vÆlidas na Comunidade.
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Artigo 19.o

Sançıes

Sem prejuízo de qualquer medida tomada pela própria organi-
zaçªo, ou pelo organismo de controlo independente previsto
no artigo 17.o, caso se comprove que um operador ou uma
organizaçªo nªo cumpriu a especificaçªo referida no n.o 1 do
artigo 17.o, os Estados-Membros podem impor condiçıes su-
plementares a satisfazer para que o rótulo possa ser conser-
vado.

S e c ç ª o I I I

Disposiçıes gerais

Artigo 20.o

Normas de execuçªo

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 8.o da Decisªo
1999/468/CEE do Conselho, a Comissªo deve adoptar, em
conformidade com o procedimento estabelecido no artigo
43.o do Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do Conselho, normas
de execuçªo para a aplicaçªo do presente título, nomeada-
mente:

� definiçªo do nœmero mÆximo de animais de um grupo, a
que se refere o artigo 13.o,

� definiçªo das categorias de animais, a que se refere o n.o 2,
quarto travessªo, do artigo 13.o,

� definiçªo de carne de bovino picada, aparas de carne de
bovino e carne de bovino cortada, a que se refere o n.o 1
do artigo 14.o,

� definiçªo do logotipo, a que se refere o artigo 16.o,

� definiçªo de indicaçıes específicas que podem constar dos
rótulos.

2. A Comissªo deve adoptar igualmente, segundo o mesmo
procedimento:

a) As medidas necessÆrias para facilitar a transiçªo da aplicaçªo
do Regulamento (CE) n.o 820/97 para a aplicaçªo do pre-
sente título,

b) As medidas necessÆrias para a resoluçªo de problemas prÆ-
ticos específicos. Tais medidas, caso sejam devidamente jus-
tificadas, podem derrogar a certas partes do presente título.

Artigo 21.o

Designaçªo das autoridades competentes

Os Estados-Membros devem designar a autoridade competente
ou as autoridades responsÆveis pela aplicaçªo do presente tí-
tulo, o mais tardar seis meses após a entrada em vigor do
presente regulamento.

Artigo 21.o

Designaçªo das autoridades competentes

Os Estados-Membros devem designar a autoridade competente
ou as autoridades responsÆveis pela aplicaçªo do presente tí-
tulo, o mais tardar dois meses após a entrada em vigor do
presente regulamento.
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T˝TULO III

DISPOSI˙ÕES COMUNS

Inalterado

Artigo 22.o

1. Os Estados-Membros devem tomar todas as medidas ne-
cessÆrias para assegurar a observa¼ncia do disposto no presente
regulamento. Os controlos previstos devem efectuar-se sem
prejuízo de quaisquer outros a que a Comissªo possa proceder
por analogia com o artigo 9.o do Regulamento (CE, Euratom)
n.o 2988/95.

Quaisquer sançıes impostas pelo Estado-Membro devem ser
proporcionais à gravidade da infracçªo. As sançıes podem
envolver, se tal se justificar, restriçıes à circulaçªo de animais
ou à exploraçªo do detentor em causa.

2. Sempre que a aplicaçªo uniforme das disposiçıes do pre-
sente regulamento o exija, os peritos veterinÆrios da Comissªo
podem, em conjugaçªo com as autoridades competentes:

2. Os peritos veterinÆrios da Comissªo devem, em conju-
gaçªo com as autoridades competentes:

a) Verificar se os Estados-Membros estªo a cumprir as referidas
disposiçıes;

Inalterado

b) Efectuar controlos no local para assegurar que as verifica-
çıes sejam realizadas de acordo com o presente regula-
mento.

3. O Estado-Membro em que se realiza a inspecçªo deve
prestar aos peritos veterinÆrios da Comissªo todo o apoio de
que estes possam necessitar no desempenho das suas tarefas.

O resultado dos controlos efectuados deve ser discutido com a
autoridade competente do Estado-Membro em causa antes de o
relatório final ser elaborado e posto a circular.

4. Sempre que considere que o resultado dos controlos o
justifica, a Comissªo deve rever a situaçªo no ComitØ Veteri-
nÆrio Permanente. A Comissªo pode adoptar as decisıes neces-
sÆrias segundo o procedimento estabelecido no artigo 22.o-A .

4. Sempre que considere que o resultado dos controlos o
justifica, a Comissªo deve rever a situaçªo no ComitØ Veteri-
nÆrio Permanente. A Comissªo pode adoptar as decisıes neces-
sÆrias segundo o procedimento estabelecido no artigo 23.o.

5. A Comissªo deve acompanhar a evoluçªo da situaçªo. À
luz dessa evoluçªo e em conformidade com o procedimento
estabelecido no artigo 22.o-A, a Comissªo pode alterar ou
revogar as decisıes referidas no n.o 3.

5. A Comissªo deve acompanhar a evoluçªo da situaçªo. À
luz dessa evoluçªo e em conformidade com o procedimento
estabelecido no artigo 23.o, a Comissªo pode alterar ou revogar
as decisıes referidas no n.o 3.
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6. As normas de execuçªo para a aplicaçªo do presente
artigo devem ser adoptadas, se necessÆrio, segundo o procedi-
mento estabelecido no artigo 22.o-A .

6. As normas de execuçªo para a aplicaçªo do presente
artigo devem ser adoptadas, se necessÆrio, segundo o procedi-
mento estabelecido no artigo 23.o.

Artigo 22.o-A Artigo 23.o

1. Na execuçªo do artigo 22.o a Comissªo serÆ assistida pelo
ComitØ VeterinÆrio Permanente instituído pela Decisªo
68/361/CEE, nos termos do procedimento previsto no artigo
5.o da Decisªo 1999/468/CE e na observa¼ncia do disposto no
artigo 8.o desta.

2. O período previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo
1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.

Inalterado

Artigo 23.o Artigo 24.o

1. É revogado o Regulamento (CE) n.o 820/97.

2. As referŒncias ao Regulamento (CE) n.o 820/97 devem
entender-se como sendo feitas ao presente regulamento, de
acordo com a tabela de correspondŒncia constante do Anexo I.

Inalterado

Artigo 24.o Artigo 25.o

O presente regulamento entra em vigor no sØtimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø aplicÆvel a partir de [um mŒs após o
dia da sua entrada em vigor] .

O presente regulamento Ø aplicÆvel à carne de bovino prove-
niente de animais abatidos a partir de 1 de Setembro de 2000.
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ANEXO

TABELA DE CORRESPOND˚NCIA

Regulamento (CE) n.o 820/97 O presente regulamento

Artigo 1.o Artigo 1.o

Artigo 2.o Artigo 2.o

Artigo 3.o Artigo 3.o

Artigo 4.o Artigo 4.o

Artigo 5.o Artigo 5.o

Artigo 6.o Artigo 6.o

Artigo 7.o Artigo 7.o

Artigo 8.o Artigo 8.o

Artigo 9.o Artigo 9.o

Artigo 10.o Artigo 10.o

Artigo 11.o Artigo 24.o

Artigo 12.o Artigo 11.o

Artigo 13.o Artigo 12.o

N.o 1 do artigo 14.o N.o 1 do artigo 17.o

N.o 2 do artigo 14.o N.o 2 do artigo 17.o

N.o 3 do artigo 14.o N.o 5 do artigo 17.o

N.o 4 do artigo 14.o N.o 4 do artigo 17.o

Artigo 15.o Artigo 18.o

N.o 1 do artigo 16.o N.o 3 do artigo 17.o

N.o 2 do artigo 16.o N.o 3 do artigo 17.o

N.o 3 do artigo 16.o Primeiro travessªo do n.o 2 do artigo 13.o

Artigo 17.o Artigo 19.o

Artigo 18.o Artigo 20.o

Artigo 19.o �

Artigo 20.o Artigo 21.o

Artigo 21.o Artigo 22.o

Artigo 22.o Artigo 24.o
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